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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : B L I DE A (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINNE SILVA DANTAS - DF063707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AMEAÇA DE MORTE À VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que denegou pedido 
de revogação da prisão preventiva de paciente acusado de 
estupro de vulnerável (art. 217-A do CP). O crime teria sido 
cometido de forma reiterada contra a própria filha do paciente, 
desde os 3 anos de idade, com agravamento posterior mediante 
grave ameaça.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada na gravidade 
concreta da conduta; (ii) analisar a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão; e (iii) avaliar se há 
ilegalidade flagrante capaz de justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do crime, pois o paciente é acusado de 
praticar reiterados crimes de estupro de vulnerável contra 
sua própria filha menor, utilizando-se da relação de 
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parentesco e da vulnerabilidade da vítima.
 
4. O risco de reiteração delitiva e a ameaça de morte à vítima 
e sua família justificam a manutenção da custódia cautelar, 
sendo inadequadas e insuficientes medidas alternativas à 
prisão previstas no art. 319 do CPP.
 
5. A ameaça de morte proferida pelo paciente contra a vítima e 
sua família reforça a necessidade da prisão preventiva para 
garantir a integridade física e psicológica da ofendida e a 
regularidade da instrução criminal. A ameaça de morte contra a 
vítima e testemunhas é o caso clássico de situação 
cautelanda que justifica a imposição da prisão preventiva.
 
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do 
CPP.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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parentesco e da vulnerabilidade da vítima.
 
4. O risco de reiteração delitiva e a ameaça de morte à vítima 
e sua família justificam a manutenção da custódia cautelar, 
sendo inadequadas e insuficientes medidas alternativas à 
prisão previstas no art. 319 do CPP.
 
5. A ameaça de morte proferida pelo paciente contra a vítima e 
sua família reforça a necessidade da prisão preventiva para 
garantir a integridade física e psicológica da ofendida e a 
regularidade da instrução criminal. A ameaça de morte contra a 
vítima e testemunhas é o caso clássico de situação 
cautelanda que justifica a imposição da prisão preventiva.
 
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do 
CPP.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE 
AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO À 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. ILEGALIDADE 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE. NÃO DEMONSTRADA. ORDEM 
DENEGADA. I – Preenchidos os requisitos autorizadores para o 
decreto da prisão preventiva, acrescidos de materialidade e indícios de 
autoria, não há que se falar em ilegalidade da medida, notadamente 
quando o paciente praticou conjunção carnal e outros atos libidinosos 
em desfavor de sua filha desde quando ela possuía 03 (três) anos de 
idade, prevalecendo-se da relação de parentesco, sem que a vítima 
pudesse oferecer resistência e, posteriormente, mediante grave 
ameaça. II – O contraditório prévio previsto no § 3º do artigo 282 do 
Código de Processo Penal, em regra, não se aplica aos casos de 
decreto de prisão preventiva diante da urgência e perigo de ineficácia 
da medida. III – É firme a jurisprudência no sentido de que condições 
pessoais favoráveis não bastam para a concessão da liberdade, 
quando presentes os requisitos permissivos da custódia cautelar 
estampados nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. IV – 
Ordem denegada.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de estupro de vulnerável 
(art. 217-A do CP) por ter praticados atos libidinosos, reiteradamente, com sua 
filha, desde que ela tinha 4 anos de idade (e-STJ fl. 110).
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A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois não estão presentes os requisitos cautelares para a 
manutenção da prisão preventiva.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a prisão 
preventiva.

Por decisão monocrática, não conheci do habeas corpus substitutivo e, 
na análise de ofício, não visualizei elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade (e-STJ fls. 208-210).

Inconformada com a decisão monocrática, a impetrante interpôs agravo 
regimental, pedindo a retratação ou a submissão de seu recurso ao plenário da 5ª 
Turma (e-STJ fls. 213-217).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 
222).

Contrarrazões do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (e-
STJ fls. 224-226).

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por 
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 208-210):

 

“Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

Documento eletrônico VDA45747830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:40
Código de Controle do Documento: e6070815-f860-416e-a1b8-fdace170532b



(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

O Magistrado de primeira instância fundamentou a decretação da 
prisão da seguinte forma:

[...]. Desse modo, constato que estão presentes os necessários 
indícios de autoria e prova da materialidade. Pelos trechos dos 
depoimentos e do interrogatório acima mencionados, observa-se 
que as condutas delitivas imputadas ao suposto agressor são 
graves, pois praticadas, como aludido, no âmbito doméstico e de 
forma sistemática. Destaca-se que a imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão não se mostram suficientes, num 
primeiro momento, para coibir novos atos de violência contra a 
vítima, de modo que a liberdade do representado concebe risco 
concreto à integridade física da ofendida e evidente risco à 
ordem pública, diante de iminente e possível tentativa de nova 
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investida contra a filha, principalmente após vir à tona as ações 
pretéritas. Ademais, não apenas a autoridade policial, como 
também o Ministério Público, sugerem a necessidade de coleta 
de novas provas, as quais possivelmente estariam em risco de 
serem deletadas ou ocultadas de seu aparelho de telefone 
celular, cuja apreensão também é requerida. Repiso: os fatos 
imputados ao representado indicam periculosidade do agressor 
e são aptos a ensejar a decretação da prisão cautelar, de modo 
a garantir a ordem pública e assegurar a instrução criminal 
(proteger a vítima). Os abusos (estupro de vulnerável), apesar 
de terem se iniciado há bastante tempo, segundo relatos da 
vítima, teriam ocorrido, também, em data recente, o que reforça 
a contemporaneidade da necessidade de aposição da medida 
cautelar segregatória. (...)” [...] (e-STJ fl. 111).

Extrai-se do trecho acima que estão demonstradas a necessidade e 
adequação da prisão preventiva. Primeiro, dada a gravidade concreta 
do modus operandi e a reiteração da prática da conduta, não há 
dúvida que há necessidade de imposição de medida cautelar para 
tutelar a ordem pública. De outro lado, medidas diversas da prisão, por 
pressuporem parcela de liberdade ao indivíduo, não são capazes de 
evitar que o paciente reitere a prática criminosa grave contra terceiros 
ou contra sua filha menor.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se."

 

De fato, observa-se que há fundamentação adequada para a prisão 
preventiva, uma vez que houve a prática reiterada de crime de estupro de vulnerável 
contra uma criança de tenra idade. A conduta criminosa, imputada na ação penal, 
desenvolveu-se ao longo de largo período, e é importante sublinhar que o 
paciente é o pai da vítima, o que expõe sua periculosidade acentuada.

Nesse sentido:

 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E FALTA DE PROVA DA MATERIALIDADE. 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE REVISÃO PERIÓDICA DA 
PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A PRISÃO. ORDEM 
DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor de J. dos 
S. M., acusado de praticar ato libidinoso contra menor de cinco anos 
(art. 217-A do CP). A defesa alega ausência de prova da 
materialidade, falta de fundamentação do decreto de prisão preventiva, 
excesso de prazo e nulidade por ausência de revisão periódica da 
prisão. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada; (ii) avaliar a existência de prova da 
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materialidade do delito para justificar a prisão cautelar; e (iii) analisar a 
ocorrência de excesso de prazo na instrução processual e a ausência 
de revisão periódica da prisão. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 
preventiva, o Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus por 
insuficiência de instrução do pedido, pois a defesa não juntou o 
decreto prisional, impedindo a análise dos fundamentos da prisão. A 
matéria não foi apreciada na instância a quo, inviabilizando o exame 
pela Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

4. Sobre a materialidade do delito, o Tribunal de origem concluiu que a 
prova foi corroborada por exame médico que constatou "hiperemia dos 
lábios maiores e introito vaginal aberto", além dos depoimentos da 
vítima e das testemunhas. Em crimes sexuais, a materialidade pode 
ser demonstrada por provas indiretas, não sendo imprescindível o 
laudo pericial conclusivo.

5. Esta Corte considera fundamentada a prisão preventiva quando 
baseada na gravidade concreta da conduta, periculosidade do 
agente e risco de reiteração delitiva, o que se aplica ao caso em 
tela, ante a natureza e circunstâncias do delito imputado.

IV. ORDEM DENEGADA.

(HC n. 841.772/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024, grifou-se.)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBICOS COMO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI E RISCO DE 
INTIMIDAÇÃO À VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME

1. Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática em 
habeas corpus recebidos como agravo regimental, nos termos do art. 
1.024, § 3º, do CPC.

2. O pedido original visava à revogação de prisão preventiva imposta 
ao paciente acusado de crime sexual contra menor de 12 anos, 
sustentando ausência dos pressupostos legais para a medida e 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões centrais em discussão:(i) a adequação e 
necessidade da prisão preventiva, considerando a gravidade concreta 
do delito e os riscos à ordem pública;(ii) a viabilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, crime de 
natureza violenta e sexual contra menor de idade (estupro de 
vulnerável), o que demonstra risco à ordem pública e necessidade 
de garantia da instrução criminal.

5. O modus operandi do delito, somado à possibilidade de 
proximidade social entre acusado e vítima, agrava os riscos de 
intimidação ou revitimização, justificando a manutenção da 
segregação cautelar.
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6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao considerar que a prisão 
preventiva deve ser reservada aos casos em que as medidas 
cautelares alternativas do art. 319 do CPP são insuficientes para 
garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, como ocorre 
no caso concreto.

7. As instâncias ordinárias analisaram adequadamente os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP, demonstrando, com base em elementos 
concretos, a necessidade da prisão preventiva.

8. O habeas corpus não constitui via adequada para reanálise do 
conjunto fático-probatório, salvo em casos de flagrante ilegalidade, não 
configurada no presente feito. IV. DISPOSITIVO

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 206.838/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024, grifou-se.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. FUNDADO RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURADA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, 
denunciado por estupro de vulnerável, com base no art. 217-A, c/c o 
art. 226, II, do Código Penal.

2. A prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta dos fatos e o risco de reiteração 
delitiva. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva 
do agravante está devidamente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública e se há contemporaneidade dos fatos que 
justifique a medida.

4. A defesa alega ausência de fundamentação contemporânea e 
condições pessoais favoráveis do agravante. III. RAZÕES DE 
DECIDIR

5. A prisão preventiva se justifica pela gravidade concreta dos 
fatos e no risco de reiteração delitiva de crimes sexuais contra 
vulneráveis, incluindo a própria filha e a sobrinha-neta do 
agravante, o que demonstra a periculosidade do agente e a 
necessidade de resguardar a ordem pública.

6. A contemporaneidade dos fatos não se restringe à data da prática 
criminosa, mas à necessidade da prisão no momento de sua 
decretação.

7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente, 
desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas cautelares 
alternativas quando há nos autos elementos hábeis que autorizam sua 
manutenção. IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.048/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)
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Além da periculosidade do agente e da necessidade de romper o ciclo 
de violência doméstica ao qual a criança está exposta, não posso fechar os olhos 
para o fato de que a vítima declarou que o paciente ameaçou matá-la, bem 
como a sua família.

Na decisão do juízo de primeiro grau que apreciou o pedido de 
revogação da prisão preventiva, averbou-se o seguinte:

 

“Com efeito, não houve alteração do quadro fático existente quando da 
decretação da custódia cautelar do requerente, nos autos em apenso, 
nº 0778075-55.2024.8.07.0016, cabendo ressaltar que a decisão que 
determinou a prisão preventiva do interessado leva em consideração a 
existência de risco concreto à integridade da vítima, uma vez que esta 
foi ouvida na fase policial e apontou, inclusive, ter recebido 
ameaças de morte do réu, a ela e a sua família.” (e-STJ fls. 47).

 

A vítima ainda será ouvida em Juízo, pelo que urge protegê-la das 
ameaças efetuadas pelo investigado e garantir ambiente livre e desembaraçado de 
produção de provas, o que indica a necessidade de garantir a instrução criminal.

A ameaça de morte contra a vítima e testemunhas é o caso clássico de 
situação cautelanda.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ESTUPRO E 
AMEAÇA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
ACUSADO. FORAGIDO POR LONGO PERÍODO. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM 
EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a prisão 
preventiva de réu condenado pelo crime de estupro de vulnerável e 
ameaça contra a própria filha. O paciente foi sentenciado a 20 anos de 
reclusão e permaneceu foragido por longo período. A defesa pleiteia a 
concessão do direito de recorrer em liberdade, sob alegação de 
ausência de fundamentação adequada para a prisão preventiva. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se a manutenção 
da prisão preventiva, após a sentença condenatória, está devidamente 
fundamentada nas circunstâncias concretas do caso, incluindo a 
gravidade das condutas, a periculosidade do réu e a impossibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas. III. RAZÕES DE 
DECIDIR

3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado, desde que não assuma caráter de 
antecipação da pena e seja justificada por elementos concretos. No 
caso, a sentença condenatória manteve a prisão preventiva, 
considerando a gravidade concreta dos delitos de estupro e ameaça 
contra a filha, demonstrando a periculosidade do réu.
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4. A manutenção da prisão cautelar é justificada pela gravidade dos 
crimes cometidos, a periculosidade evidenciada pelo longo período em 
que o réu esteve foragido e as ameaças proferidas contra a vítima, 
evidenciando risco à ordem pública.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o fato de o 
acusado ter permanecido preso durante a instrução e ter sido 
condenado a pena elevada justifica a manutenção da prisão 
preventiva, especialmente quando persistem os motivos que 
ensejaram a sua decretação.

6. Primariedade, bons antecedentes e endereço fixo não afastam a 
necessidade da prisão preventiva quando esta é necessária para 
garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. IV. 
DISPOSITIVO

7. Recurso desprovido.

(RHC n. 200.500/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
MODUS OPERANDI. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
AMEAÇA ÀS VÍTIMAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como 
do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar 
encontra-se devidamente fundamentada para a garantida da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta da conduta atribuída, haja 
vista que, o paciente se valendo da função de pai de santo do terreiro 
em que a mãe das vítimas frequentava, as constrangia à prática de 
conjunção carnal e outros atos libidinosos, por um longo período de 
tempo.

III - Destaque-se, ainda, o risco a conveniência da instrução 
criminal, ante a notícia de ameaças proferidas pelo agravante 
contra as vítimas para acobertar os fatos - fl. 125.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 871.700/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024, grifou-se.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. GRAVIDADE CONCRETA. 
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AMEAÇA À EX-COMPANHEIRA. CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FALTA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A segregação cautelar do paciente está devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta da conduta 
imputada, pois se trata de crime sexual contra duas crianças, uma 
delas a enteada do agravante, o qual teria ameaçado a ex-
companheira de morte caso fosse detido em razão desses fatos.

2. A prisão preventiva é idônea quando fundamentada nos indícios de 
circunstâncias reveladoras de gravidade acentuada do delito, 
evidenciada na periculosidade do agente que, abusando da confiança, 
pratica atos libidinosos e conjunção carnal contra a vítima menor, sua 
enteada, ou ainda naquelas situações em que há reiteração na prática 
dos abusos sexuais. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido pela existência de 
fundamentos concretos quando a prisão ocorre em razão das 
ameaças dirigidas a testemunhas, vítimas ou outras pessoas 
chamadas ao processo. Precedentes.

4. Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública. Precedentes.

5. A matéria referente à alegação de falta de contemporaneidade da 
prisão não foi objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem, 
portanto, esta Corte Superior dela não poderá conhecer, sob pena de 
indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 917.821/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024, grifou-se.)

 

Cabe aqui citar a brilhante lição de Romeu Pires de Campos Barros, 
saudoso jurista goiano, que nos legou uma das mais importantes obras do processo 
penal cautelar brasileiro:

“A conveniência da instrução criminal tem função dúplice: a) 
utilizar do acusado como prova no processo; b) evitar que ele 
prejudique a colheita de prova, dificultando a descoberta da 
verdade (...) a segunda função também encarece a necessidade da 
prisão do acusado, notadamente quando se trate de pessoa poderosa 
no distrito da culpa, ou de indivíduo de acentuada periculosidade. 
Nesse sentido, envolve todas as manobras que possam dificultar e, 
muitas vezes, até mesmo impossibilitar a produção da prova, o uso de 
meios como o suborno, a corrupção ou a coação contra vítima, 
testemunhas, peritos e funcionários da justiça” – grifos acrescidos 
(BARROS, Romeu Pires de Campos. Processo penal cautelar. Rio de 
Janeiro: Forense, 1982. p. 201).

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0448373-4 HC 963.711 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07413554020248070000  07815294320248070016  7413554020248070000  
7815294320248070016

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINNE SILVA DANTAS 
ADVOGADO : LARISSA CRISTINNE SILVA DANTAS  - DF063707
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : B L I DE A (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B L I DE A (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINNE SILVA DANTAS  - DF063707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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